
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA - 5ª REGIÃO

PORTARIA PRR5 Nº 38, DE 9 DE MARÇO DE 2018.

O PROCURADOR-CHEFE REGIONAL DA PROCURADORIA REGIONAL DA

REPÚBLICA DA 5ª  REGIÃO,  no uso de  suas  atribuições  previstas  no  art.  56,  do  Regimento

Interno do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR/MPF n.º 357, de 05 de maio de

2015, e nos termos dos artigos 7º e 12º, § 1º, da Portaria PGR/MPU no 577, de 16 de novembro de

2010, e considerando o disposto no caput e § 2º do art. 19 da Portaria PGR nº 298, de 8 de maio de

2003, resolve:

Art. 1º. Alterar a Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional e de Avaliação

da Gestão do Desempenho no Estágio Probatório – GEDEP, no âmbito desta Procuradoria Regional

da República, integrada por:

I – FREDERICO DE OLIVEIRA CAVALCANTI, Técnico do MPU/Apoio Técnico

Administrativo/Administração, matrícula nº 6562-5, presidente titular e ERNANDES BUARQUE

WANDERLEY  JUNIOR,  Técnico  do  MPU/Apoio  Técnico  Administrativo/Administração,

matrícula nº 2532-1, presidente substituto;

II  –  LUCIANA  MAIA  AGUIAR,  Analista  do  MPU/Apoio  Técnico-

Especializado/Planejamento  e  Orçamento,  matrícula  nº  10883-9,  membro  titular  da  área

administrativa,  HILTON  RESENDE  MONTES  FILHO,  Técnico  do  MPU/Apoio  Técnico

Administrativo/Administração,  matrícula  nº  3819-9,  membro  substituto  da  área  administrativa,

MARCO AURÉLIO AFFONSO DA SILVA, Analista do MPU/Perícia/Contabilidade, matrícula nº

3815-6, membro titular da área finalística e FRANCISCO MANOEL CAMPOS GOMES, Técnico

do MPU/Apoio Técnico Administrativo/Administração, matrícula nº 9528-1, membro substituto da

área finalística.

Art. 2º. Fica revogada a  Portaria no 35, de 22 de fevereiro de 2016, publicada no

Diário Eletrônico do MPF nº  36/2016, de 25 de fevereiro de 2016, que alterou a Comissão de

Avaliação de Desempenho Funcional no âmbito desta PRR-5ª Região.

MARCELO ALVES DIAS DE SOUZA 
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